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RESUMO

A violéncia contra a mulher, permeia-se a anos. Assim, a Lei 11.340/2006
nomeadamente Lei Maria da Penha, foi criada dispondo de mecanismos para o
enfrentamento dessa violéncia, de forma a prevenir e coibir atos violentos contra a
mulher. Contudo os objetivos da lei supracitada ndo tém surgido efetividade, devido
aos crescentes casos de violéncia contra a mulher. Registra- se ainda uma cultura
patriarcal presente a qual influéncia para as causas dessa violéncia. Nesse passo
uma forma de interromper com a violéncia tem-se a aplicagéo de centros de
educacao e reabilitacdo para os agressores. O instituto mencionado alhures, tem
como objetivo trabalhar com os autores da violéncia contra a mulher, aplicando a
reeducacdo para esses individuos. Para que de fato a violéncia doméstica e familiar
cesse. Destarte, com a precipua de alcancar o objetivo proposto, buscar-se-a
estudar o tema a partir da analise de revisado sistematica de literatura. Conclui-se
que uma forma eficiente de prevenir a violéncia doméstica e familiar encontra-se em
trabalhar com a transformacédo do causador da mesma, com procedimentos
relacionado a reeducacéao.

Palavras-chaves: Centro de Educacdo e Reabilitacdo para Agressores; Cultura
patriarcal; Lei Maria da Penha; Violéncia Doméstica e Familiar.

1. INTRODUCAO

Os direitos das mulheres ainda séo violados, nos crescentes casos de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, que mesmo apés anos de luta de
movimentos feministas, além de ter sido criada uma lei especifica na luta de coibir
essa violéncia de género, a violéncia contra a mulher ainda se faz presente no

cotidiano de varias mulheres brasileiras.



O Brasil, dispde a lei 11.340/2006, nomeada Lei Maria da Penha, a qual
possui abrangente protecdo a mulher, contudo o que percebe-se na sociedade

contemporanea é a completa negligéncia com relagéo ao objetivo da lei supracitada.

Nesse passo, o presente estudo tem como precipua o tema “centros de reeducacgéao e

reabilitagdo para agressores previsto na lei Maria da Penha”.

O intuito basilar da pesquisa é analisar a efetividade da lei Maria da Penha
uma vez que dispde ndo somente de mecanismo de protecdo para as mulheres
violentadas, mas também possui em seu texto um importante artigo que em sua
origem, busca prevenir que essa violéncia perdure, trabalhado diretamente com os

homens agressores.

A Lei Maria da Penha, resultou em um significativo avanco no enfrentamento
da violéncia doméstica e familiar, com procedimento de protecdo a mulher, coibi¢édo
da violéncia, alterando o Cédigo de Processo Penal, o Cddigo Penal e a Lei de
Execucédo Penal.

Entrementes, partindo desse contexto tem-se que aplicar somente esses
procedimentos para cessar a violéncia contra a mulher ndo tem surgido o efeito
tencionado. Em raz&do que a cada ano a violéncia contra a mulher e a reincidéncia

amplificam.

Assim a Lei Maria da Penha preceitua em seu artigo 35, inciso V, sobre a
criacdo de centros de educacédo e reabilitacdo para os agressores, uma forma
regulada no texto da lei que ndo é muito ostensiva, contudo, entende-se de grande

valia.

Com esse entendimento, insurgem algumas indagacoes: a aplicacdo dos
grupos de educacédo e reabilitacdo para os agressores poderia ser uma forma de
prevenir o aumento da violéncia contra a mulher? Segundo os indices de violéncia
contra a mulher nos dias atuais, trabalhar somente com as mulheres com a protecao
da violéncia, tem resolvido esse crime? Punir o agressor de violéncia doméstica e
familiar com a pena privativa de liberdade, aplicando as fun¢gbes da pena do direito
penal, ressocializa esse individuo?

Conforme o exposto em alhures, faz-se mister destacar que o presente

trabalho fora dividido em trés capitulos.



O primeiro capitulo fora destinado para exemplificar com um breve contexto
histérico sobre a violéncia contra a mulher, sendo um dos primordiais movimentos
sobre o enfrentamento desta violéncia, tem-se a Convencao Interamericana para
prevenir, punir e erradicar a violéncia contra a mulher, nomeadamente Convencéo de
Belém do Para. Nesse desiderato, ainda foi estudada os avancos com relacdo a
violéncia contra a mulher com a promulgacéo da Lei 11.340/2006, sua importancia na
coibicdo da violéncia, bem como todos os mecanismos de protegcdo a mulher

abrangidos.

No derradeiro capitulo, é realizada uma andlise sobre aplicacdo das
finalidades da pena do sistema penal brasileiro, a fim de verificar a reais funcdes da
pena, a forma que sédo impostas aos individuos e como realmente sdo executadas.
Por conseguinte, abordara o cerne do estudo, sobre os centros de educacédo e

reabilitacdo para os agressores contra a mulher.

Nessa esteira, sera discorrido as funcdes dos centros, e avancos de projetos
com relacdo aos centros, quais 0s principais estados que fazem esse trabalho com os
homens agressores, bem como alguns resultados positivos. Ainda nesse contexto
sera discorrido a verificacdo de indices recentes de violéncia contra a mulher no Brasil,

e por fim em Palmas, capital do Tocantins.

Outrossim, com escopo de alcancar o objetivo proposto, buscou-se estudar o
tema a partir da revisdo sistematica de literatura, com método de pesquisa indutivo,
dispondo de analise de dados de violéncia contra mulher, portando sobre teses de
diversos autores, artigos cientificos, dispositivos legais congruentes.

Ademais, o integro estudo molda-se na preservacdo dos direitos da mulher,
para que de fato a violéncia seja interrompida, por conseguinte os indices de violéncia
diminuam. Outrossim, serd suscitada uma exequivel solu¢do aspirando a questdo da
educagdo como base para a composi¢cdo de uma sociedade sem violéncia contra a

mulher.

2. BREVE CONTEXTO HISTORICO SOBRE VIOLENCIA CONTRA A MULHER

A luta pelo fim da violéncia contra mulher € algo que permeia ha anos. Como
nas diversas manifestacdes feministas de combate a violéncia contra a mulher, onde



se buscavam tanto a justica quanto a violéncia doméstica, de modo a dar visibilidade
a este tipo de violéncia, protecdo e auxilio a mulher (LEITE e LOPES, 2013).

Assim de forma a compreender sobre como era tratada a violéncia em
décadas passadas, observa-se o que segundo Leite e Lopes (2013, p.18): “Na metade
da década de 1980, como resposta a uma demanda de setores do movimento
feminista, foi criada a primeira Delegacia Especializada de Atendimento a Mulher
(Deam)”. Esta delegacia especializada em atendimento & mulher, foi criada com o
objetivo de fornecer um atendimento mais voltado a mulher violentada, um auxilio

maior que nas delegacias comuns, uma vez que ndo davam uma ateng&o merecida.

A partir dessas premissas, caminhando para novas conquistas a respeito do
reconhecimento da violéncia doméstica a qual deveria ser tratada de forma mais
rigorosa, ou seja, com maior preocupacao, no ano de 1994, na cidade de Belém do
Paré ocorreu a Convencdao Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violéncia
contra a mulher (LEITE e LOPES, 2013). Tendo como foco a busca de formas para
combater a violéncia contra a mulher, pode-se afirmar que Convencéao foi um feito que
teve seu grau de importancia no pais. Uma vez que trouxe um rol de formas para

erradicar a violéncia, classificando a violéncia em fisica, sexual e psicoldgica.

Destarte constata-se que a violéncia doméstica € persistente na sociedade,
algo que encontra-se no cotidianamente, enraizada culturalmente, em razéo disso, a
incansaveis manifestacées em busca da prevencéo da violéncia contra a mulher. Que

por muitas vezes, com medo, é submissa ao poder do homem.

Ao adentrar-se com relagcédo as punicbes do homem agressor da mulher no
século XX, tem-se que o homem que praticasse a lesdo corporal, era submetido ao
crime previsto no artigo 129 do codigo penal. Os processos eram direcionados para a
vara criminal comum, de forma bem ampla, sem a devida cautela que necessitava,
uma vez que as pessoas que agrediam ndo eram presas, tendo que muitas vezes

apenas prestar algum servico, por exemplo 0 comunitario.

Assim, segundo Guimarédes e Pedrosa (2015, p. 261): “[...] o que se
identificava no Brasil eram legisla¢cGes ineficientes para responder a complexidade da

violéncia doméstica contra a mulher.”



Em 1995 entra em vigor a Lei 9.099 - Juizados Especiais, buscado a
celeridade processual para os casos de menor complexidade. Sendo o juizado
especial criminal competente para julgar os crimes de menor potencial ofensivo, 0s
crimes com pena maxima nao superior a 2 anos. Logo com o advento da mencionada
Lei, o julgamento de violéncia contra a mulher sairia das varas criminais e seriam

julgados pelo juizado especial criminal (LEITE e LOPES, 2013).

De acordo com Leite e Lopes (2013, p.19): “Logo apds a sua criagéo, ja era
reconhecido que a principal demanda dos JECRIMS se firmava a partir dos casos de
violéncia domeéstica contra a mulher.” Sem duvidas que, com a promulgacdo dos
juizados criminais as demandas com relacéo a violéncia doméstica seriam grandes,
uma vez que a violacdo aos direitos das mulheres, as agressdes se tornavam cada

vez mais frequentes.

Apesar de ter sido um consideravel avanco no que diz respeito a violéncia
doméstica, o juizado especial criminal, ndo estava diminuindo as agressoes, e por
muitas vezes apresentando falhas ao julgar o agressor. Assinala Leite e Lopes (2013,
p.20).

A caracterizagao da violéncia contra a mulher ser taxado de “crime de menor
potencial ofensivo”, na lei do juizado especial, era um ponto que causava muita
insatisfacdo, em virtude de como as mulheres eram submetidas. Sendo que
demandava-se uma compreensao mais vigorosa com relacdo a violéncia doméstica
pelo Estado, proporcionando uma assisténcia mais integral a uma series de questdes

gue abrange a violéncia contra a mulher.

3. DOS REFLEXOS DA LEI MARIA DA PENHA NO TRATAMENTO JURIDICO DA
VIOLENCIA DOMESTICA

Para que se possa compreender sobre a violéncia doméstica e familiar Oliveira
(2012, p. 151) afirma: a violéncia doméstica ndo € episodica, pelo contrario, é corrente,
socialmente tolerada e escondida pela vitima em nome da sacralidade da instituicao
familiar. Infelizmente, essa manifestagcdo desumana e preocupante que se desenvolve
no plano microssocial ganha, a cada dia, mais adesao no interior de diversos lares

brasileiros.



O insistente abuso de violéncia domeéstica, dentro ou fora de casa,
demonstraram a necessidade de criacdo de um mecanismo que realmente
atendesse as mulheres agredidas, por seus companheiros ou ex-companheiros. As
vérias formas de resisténcia de mulheres agredidas manifestaram a falta de um

sistema penal mais rigoroso para o agressor (OLIVEIRA, 2012).

Assim em 2006 foi promulgada a Lei 11.340/2006 homeadamente Lei Maria

da Penha, criando mecanismo para coibir a violéncia doméstica contra a mulher.

Leite e Lopes (2013, p.21) estabelece que: ao se firmar como uma legislacao
especifica destinada ao fenbmeno “violéncia doméstica contra a mulher’, a Lei
11.340/2006 ndo apenas se constroi a partir de uma perspectiva que observa esse
crime de modo mais integral e complexo, mas, em conformidade com isso, propde um
conjunto de acbes que amplia 0 escopo do ambito estritamente penal para a sua
constituicdo como uma politica afirmativa e sistémica de enfrentamento a esta
modalidade de violéncia.

Nesse sentindo a Lei Maria da Penha preceitua um gama de artigos que
buscam a prevencéo da violéncia doméstica contra a mulher, de uma forma a punir e
erradicar o agressor com mais rigorosidade. Trazendo significativas inovacbes a
respeito da protecdo a mulher, por exemplo, a criacdo dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher (JVDFM), com competéncia civel e criminal,
previsto no artigo 14 da referida lei (DIAS, 2007).

Contrariamente no que trazia a lei do juizado especial criminal, quando a
mulher era agredida, so tratavam da violéncia em si. Contudo para a mulher, resolver
com relacdo a questbes civeis, quais sejam, separacdo, pensdo, guarda dos filhos,
tinha que abrir outro processo na vara de familia. No entanto com a Lei Maria da Penha
em vigéncia, abrange a area civel quando o processo de separacdo comecar em
decorréncia da violéncia doméstica.

De acordo com Cunha e Pinto (2010, p. 1166, apud FARIA e MELO, 1988, p.
373):

O sistema geral de protecdo tem por enderecado toda e qualquer pessoa,
concebida em sua abstracéo e generalidade. Por sua vez, o sistema especial
de protecao realca o processo de especificacdo do sujeito de direito, que
passa a ser visto de forma concreta e especifica, pois determinados sujeitos
de direitos, ou certas viola¢tes de direitos exigem uma resposta diferenciada.



Importa o respeito a diversidade e a diferenga assegurando-se um tratamento
especial.

Segundo Campos (2015, p. 523): “A caracteristica da especializagao
relaciona-se ndo apenas a complexidade do fendmeno, mas também se refere a
competéncia hibrida do juizado, cujo objetivo é evitar que as mulheres tenham que
recorrer a mais de uma instancia judicial.” Entrementes, com a Lei Maria da Penha os
casos de violéncia domeéstica e familiar contra a mulher, nas comarcas que forem
criados os juizados especificos de protecdo a mulher, afastando a competéncia do
juizado especial criminal, para dar espaco a um juizado mais assistencial, afastando-

se tal agressao ser considerada menor potencial ofensivo.

Preceitua o art. 41 da Lei n° 11.340/2006: “Aos crimes praticados com
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista,
nao se aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995” (BRASIL, 2006).

Neste interim, a Lei Maria da Penha trouxe a cria¢do do juizado de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, expandindo-se a pena de recluséo para o crime
de violéncia doméstica, conduzindo possivelmente a prisdo do autor de violéncia,
possibilitando a prisédo em flagrante e preventiva do agressor, a depender dos riscos
que a mulher corre, impossibilitando concessdo de penas pecuniarias e outras

medidas que afastam a punibilidade da lei anterior.

Para Leite e Lopes (2013), € de suma importancia frisar sobre extensao dos
aspectos com relacdo violéncia elencados na Lei Maria da Penha, quais sejam,
violéncia fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial e moral, bem como também a criacéo
dos juizados de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, dando ampla
competéncia, tanto na area criminal como na civil, tal como uma ampla efetivacédo de
redes de assisténcias. Salientando, sobre as medidas protetivas cabiveis, para
determinar o afastamento do agressor, quando houver ameaca a integridade fisica da

mulher.

Contudo, mesmo sendo notavel todo o amparado que a Lei Maria da Penha
abrangeu com sua promulgacdo nota-se € que a violéncia contra a mulher continua
cada dia mais viva no ambito familiar. Por um lado, seja com relacdo a falta de
efetivagdo da mencionada Lei, no sentido de que, o amparo pela justica e programas

nao sao eficientes.



O modelo conservador da sociedade, que coloca a mulher em situacdo de
inferioridade e submissédo, é que a torna vitima da violéncia masculina. A lei
atenta para esta realidade. Ainda que os homens possam ser vitimas da
violéncia doméstica, tais fatos ndo decorrem de razbes de ordem social e
cultural. Alias, é exatamente para dar efetividade ao principio da igualdade
gue se fazem necessarias equalizacdes por meio de acfes afirmativas. Dai o
significado da lei: assegurar a mulher o direito a sua integridade fisica,
psiquica, sexual, moral e patrimonial (DIAS, 2007 p. 3).

O modelo conservador da sociedade, que coloca a mulher em situacao de
inferioridade e submisséo, é que a torna vitima da violéncia masculina. A lei atenta
para esta realidade. Ainda que os homens possam ser vitimas da violéncia doméstica,
tais fatos n&o decorrem de razdes de ordem social e cultural. Alias, € exatamente para
dar efetividade ao principio da igualdade que se fazem necessarias equalizacdes por
meio de acdes afirmativas. Dai o significado da lei: assegurar a mulher o direito a sua

integridade fisica, psiquica, sexual, moral e patrimonial (DIAS, 2007 p. 3).

As formas de violéncia doméstica elencadas pela Lei n°® 11.340/2006 foram
ampliadas para violéncia fisica, violéncia psicolégica, violéncia sexual, violéncia
patrimonial, e a violéncia moral. Tais formas de violéncia possuem contetdo que
alargam sua abrangéncia, para maiores hipéteses de casos em que ha apenas efetiva
agressao fisica contra a mulher, de modo a deixar evidente que o termo violéncia nao
deve ser entendida somente no sentindo de emprego de for¢a, mas sim uma conduta

gue lhe cause danos seja emocional, ou que |Ihe prejudique, perturbe.

Com relacdo a forma de denuncia de violéncia doméstica nota-se grande
relevancia ressaltar o ligue 180, que anteriormente servia como canal para informagéo
de direitos e servicos publicos para a populacdo feminina. Outrossim, em face de
fornecer maior assisténcia a mulher, em marco de 2014 o canal transformou-se em
disque denuncia, com capacidade para colher as denuncias de violéncia contra a
mulher. (SPM-PR -2015).

Nessa acepcao a transformacédo do ligue 180 para o disque dendncia foi um
avanco primordial no sentido de encorajar as mulheres em denunciar a violéncia, para

gue percam o medo, ou seja, a submisséo ao poder do homem.

Para Cerqueira et al. (2015, p. 10): enquanto, potencialmente, as vitimas
passaram a encontrar um ambiente de maior seguranc¢a, que lhes possibilitava
denunciar a agressdo sem receio de vinganca, em face das medidas protetivas
emergenciais, o0 sistema de justi¢a, a principio, teria melhores condi¢des para fazer
aumentar a taxa de condenacdes para dado numero de denuncias, uma vez que



policia, Ministério Publico, Defensoria e Juizados Especiais se integraram com 0
enfoque de providenciar respostas mais efetivas ao problema da violéncia doméstica.

Entrementes, no que tange a atuacéo do disque denuncia, entre o ano de 2006
e 2015, foram mais de 4,7 milhGes de atendimentos realizados, segundos dados do

site do Governo do Brasil.

Embora seja notdrio avanco em virtude do disque denuncias contra as
mulheres, tal meio ainda ndo atingiu o degrau necessario com relacdo a punir a
violéncia doméstica familiar. Destarte pode-se dizer que isso se da em razéo do forte
poder do patriarcalismo.

Segundo bem esclarece Oliveira (2012), a violéncia doméstica ndo € eventual,
pelo contrario, é frequente, é consentida socialmente nos lares, e encobertada em
razdo da sagrada instituicdo da familia. Lamentavelmente tal razdo de esconder a

violéncia sofrida, esta ganhando cada dia mais consentimento nos lares brasileiros.

Nesse sentindo, uma pesquisa feita pelo Data Senado em parceria com 0
Observatério da Mulher contra a Violéncia, publicado no ano de 2017, registra
aumento significativo no percentual de mulheres que declararam ter sofrido algum tipo
de violéncia doméstica. Conforme o levantamento, de 2015 para 2017, o indice passou
de 18% para 29% (SENADO NOTICIAS, 2017, online).

De fato, a mulher agredida ndo se sentia segura o suficiente para denunciar o
agressor, dado que ao descobrir a agressédo, o0 homem possesso pelo sentimento de
raiva agredia mais ainda mulher. Desse modo a medida protetiva oferece uma
seguranca maior para a mulher que denuncia. Podendo ser demandadas as medidas
protetivas de urgéncia perante a autoridade policial, competente para receber a

denudncia.

E 0 que estabelece o artigo 12 da Lei 11.340/2006 que assim dispde:

Art. 12. Em todos os casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
feito o registro da ocorréncia, deverd a autoridade policial adotar, de imediato,
0s seguintes procedimentos, sem prejuizo daqueles previstos no Codigo de
Processo Penal:

- Ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorréncia e tomar a
representacéo a termo, se apresentada;

- Colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e
de suas circunstancias;



- Remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado
ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessdo de medidas protetivas
de urgéncia. (BRASIL, 2006 M.P.)

E ap6s o momento em que a autoridade policial recebe e adota todas as
medidas cabiveis, que se inicia a litispendéncia entre autor e vitima. Porquanto todo
esse aparato trazido pela lei, observa-se a finalidade de preservar a integridade fisica

e psicoldgica da mulher.

De acordo com a supracitada lei, o juiz apds recebido o expediente com o
pedido da ofendida, tera o prazo de 48 horas, conhecer o expediente e do pedido e
assim determinar sobre a medida protetivas de urgéncia (BRASIL, 2006).

Nessa acepcédo, exsurge uma maior protecdo a mulher no sentido de que,
caso a vitima sofra, por exemplo, violéncia conta sua honra pelo companheiro, fato

gue caracteriza uma violéncia moral, faz-se jus, portanto, a protecao da lei.

Ademais, as medidas protetivas sdo ferramentas importantes para a protecao
da mulher, uma vez que tem o objetivo de preservar a integridade fisica e psicologica
da vitima, e prevenir que a violéncia chegue ao extremo do crime contra a vida, ou

seja, o homicidio.

Nesse ambito, de forma a garantir que tais medidas protetivas sejam
cumpridas, surge inovacdes com relacdo ao acompanhamento dessas medidas.
Como exemplo, as iniciativas de politicas publicas do governo de alguns estados,
inserindo patrulhas e rodas especificas para esse acompanhamento, oferecendo um

real cumprimento das medidas.

Entrementes, é de suma importante trazer a baila sobre a recente aprovacéao
da lei que criminaliza o descumprimento das medidas protetivas, qual seja, lei
13.641/2018 onde inclui a lei Maria da Penha o artigo 24-A, dispondo sobre caso haja
o descumprimento da medida protetiva, sera caracterizado crime, atribuindo a pena

de 3 meses a 2 anos.

O reconhecimento do descumprimento da medida protetiva de urgéncia como
crime intercorreu em grande avango com relacdo a protecdo a mulher agredida. Vez
gue ha um indice elevado de homens que ndo cumpre a determinacéo do juiz, indo

atras da vitima, praticando mais atos violentos a integridade fisica e psicologica.



Nesse cenario, a violéncia doméstica segue algumas fases, de acordo com
um relatério publicado pelo instituto de pesquisa Data Senado e o Observatério da
Mulher contra a Violéncia (2018, p. 4 -5):

Durante a fase de acumulacéo da tensédo, que dura, normalmente, bastante
tempo, d&- se uma escalada gradual da violéncia. O inicio dessa fase é
marcado, em geral, por agressfes verbais, provocacdes e discussdes, que
podem evoluir para incidentes de agressodes fisicas leves. Nessa fase, a
despeito das tentativas de a mulher evitar a violéncia assumindo uma atitude
submissa, a tenséo vai aumentando até fugir ao controle e dar ensejo a uma
agressao fisica grave, em um ataque de flria, que caracteriza a fase de
exploséo. Por vezes, na fase de explosao, a vitima chama a policia, denuncia
a violéncia na delegacia, ou foge para um abrigo. Passado o incidente agudo
de violéncia, comeca a fase de lua-de-mel, em que o agressor, arrependido,
passa a ter um comportamento amoroso e gentil, tentando compensar a
vitima pela agresséo por ele perpetrada.

Por conseguinte, entende-se que mesmo apds a mulher sofrer a violéncia,
seja qual for, acredita na mudanca comportamental do agressor, onde verifica-se na
fase da lua-de-mel, uma vez que logo tal fase acaba, e logo da inicio a pequenos
incidentes de violéncia, que serdo cada vez maios graves, renovando-se as primeiras
fases e formando um ciclo incessante da violéncia.

O que se percebe, é que com relacdo ao desejo da mulher de querer que a
violéncia apenas cesse, hdo quer que o0 companheiro seja preso, nota-se que uma
preocupacdo em virtude de aspectos sociais, como o patriarcalismo. Em suma
esclarece Berenice (2007, p. 8):

A melhor maneira de dar um basta a violéncia contra a mulher, perverso crime
cometido de forma continuada, é fazer o agressor conscientizar-se de que é indevido seu agir. Essa é
a Unica forma de minimizar os elevados indices de violéncia doméstica. Ele precisa reconhecer que a
mulher ndo é um objeto de sua propriedade, do qual pode dispor do modo que lhe aprouver e

descarregar em seu corpo todas as suas frustragées. (DIAS. 2007). Portanto, resta evidente que
ao combater a violéncia doméstica deve levar em consideracdo todos os envolvidos,
de como que a Lei Maria da penha, prevé é preciso atentar para o homem autor da
agressédo. Posto que a pena por si s6 ndo transforma o homem, e evita a reincidéncia,
uma vez que a cultura do patriarcalismo, ainda é presente.

4. DA NECESSIDADE DE APRIMORACAO DOS CENTROS DE EDUCACAO E DE
REABILITACAO PARA OS AGRESSORES NA LEI 11.340/2006

Prefacialmente cumpre trazer a baila, o vultuoso artigo 35, incisos IV e V, da
Lei 11.340/2006, trivialmente nomeada Lei Maria da Penha, in verbis:



Art. 35. A Unido, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios poderao criar
e promover, no limite das respectivas competéncias:

IV-  Programas e campanhas de enfrentamento da violéncia doméstica e
familiar;

V- Centros de educacdo e de reabilitacdo para o0s agressores.
(BRASIL,2006, M.P.)

N&o ha de se olvidar-se que Lei Maria da Penha foi um passo importante
depois de anos de lutas de movimentos feministas no combate a violéncia contra a
mulher.

Sublinhe-se que na eminéncia de completar 12 anos de sua existéncia a
supracitada Lei revela uma ineficiéncia ao seu principal objetivo, ou seja, prevenir a
violéncia contra a mulher.

Segundo Medrado e Mello (2013, p. 83): %(...) a Lei, de certo modo, reconhece
que para intervir no contexto da violéncia doméstica e familiar contra as mulheres, a
partir da perspectiva de género, € preciso e implementar acfes que possam também
incluir os homens.” Insta salientar que a Lei Maria da Penha, em exame nao utiliza de
forma proveitosa a disposi¢des a respeito, a qual sdo expostas como prevencdo. Nao
obstante o desvelo oferecido aos homens possui 0 objetivo de abrandar para as
realidades circunstancias de violéncia doméstica, procurando alvidrar outros
procedimentos para proceder, ao contrario da tradicional classe sexista, em que de
uma parte estéa o lado vulneravel, em contrapartida a outra parte € mais forte e esta
consegue realizar sobre a outra, ou seja, a mulher, dominacdo incessantemente e
violenta (MEDRADO e MELLO, 2008).

Assim concernente a forma punicdo do homem/agressor, depreende:

A funcao punitiva ndo logra compreender os meandros de uma relagdo que
descamba em violéncia, nem serve como medida que inquiete os autores de
violéncia impedido- os de agir com violéncia por medo da puni¢cdo. Assim, a
punigdo nao tem ajudado na “prevengédo” nem na compreensao da situagao,
especialmente porque a Lei universaliza as situacées. (MEDRADO e MELLO,
2008, p. 83)

Sob tal ambulacéo, evidencia-se que a finalidade da pena condenando o
agressor a prisdo, nao tem obtido o desejado, qual seja controlar, de forma a
impossibilitar novas agressoes, pois falha ao relacionar que tal atitude ira impor medo
da puni¢cdo. O que advém € o oposto, diante de tantos crimes de violéncia doméstica
e familiar hodierno.

Neste panorama, repise-se que o trabalho com homens autores de violéncia

doméstica e familiar contra a mulher, no a&mbito do Direito, € uma inovagao proposta



na Lei Maria da Penha como um dos mecanismos de enfrentamento a violéncia contra
a mulher” (LEITE e LOPES, 2013, p. 22)

Assim, evidencia-se o0 importante mecanismo de atividade direcionada ao
agressor, como forma de prevencdo da violéncia, uma vez que nao deve atender
somente a vitima, tornando de grande relevancia a reeducacdo como forma de
sancéo, para o individuo.

Por conseguinte, depreende que com cunho “reflexivo/educativo” essa
atuacao designada aos homens baseados no processo judicial, estd sendo executada
em varias comarcas distribuidas pelo Brasil tal como um instrumento para fomento da
preservacao a mulher (LEITE e LOPES, 2013).

Nesse passo, € imperioso destacar que, essa nova forma de prevenir a
violéncia doméstica familiar, qual seja, trabalhando com a reabilitacdo do agressor,
isto €, modificando uma cultura patriarcal, transformando atitudes de violéncia, antes
que a agressao chegue no apice, tem-se mostrado eficaz no objetivo da lei, coibir e

prevenir a violéncia.

Oportuno se torna dizer que ndo € provavel uma transformacdo rigida
enquanto se empenha unicamente com a vitima, ademais esse trabalho ligado
exclusivamente a mulher em condi¢cdo de vitimizacdo € capaz de tornar o agressor
ainda mais agressivo (LEITE e LOPES, 2013, apud SAFFITOTI, 2004).

Cumpre salientar, que de fato os meios de protecdes para mulheres, como
casa abrigo dentre outros preceituados, auxiliam inimeras mulheres em situacéo de
violéncia, contudo tais recursos ainda séo escassos, e de certa forma necessitam
ainda de um maior controle social, exigindo uma devida destinagéo de tais recursos.
Entrementes, essa imposi¢édo nao invalida a importancia de atividades destinadas ao
trabalho com homens.

Nessa ordem de ideias, tendo em vista que essas ac¢bes assumem
comportamento enredada com a transformacao cultural, que apenas se efetivara se
as politicas em proveito do fim da violéncia contiverem em sua competéncia acdes de
particularidade educativa, que expatriem a violéncia e proporcionem verdadeiras e

fortes transformacdes nas atitudes dos homens agressores. Posto que esse trabalho



com homens tem como objetivo de cessar o ciclo de violéncia contra a mulher (LEITE
e LOPES, 2013).

Adiante, pode-se observar o texto do art. 45, pardgrafo Gnico, da Lei
11.340/2006, que assim dispde:

Art. 45, O art. 152 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execucéao
Penal), passa a vigorar com a seguinte redacéo:

Art. 152. (...)

Paragrafo Unico. Nos casos de violéncia doméstica contra a mulher, o juiz
poderéa determinar o comparecimento obrigatorio do agressor a programas de
recuperacao e reeducacgdo. (BRASIL,2006, M.P.)

Conforme se extrai das linhas supramencionadas, cumpre examinar 0 amparo
legal com relacdo a implementacdo de centros especificos para 0s agressores.
Consoante a nogao cediga, a douta Maria Berenice Dias (2007, p. 8) que ressalta: “A
finalidade da lei ser4d muito bem atendida se for aplicado seu ultimo artigo (o art. 45
acrescenta salutar dispositivo a Lei da Execugao Penal)”.

Outrossim, efetivamente o mais acertado meio de ocasionar um limite a
violéncia doméstica e familiar, desumano crime praticado de forma incessante, provém
efetivar uma conscientizacdo do agressor, em que se possa perceber o quanto &
inadequado seu comportamento. Por conseguinte, € de ser relevado que esse
procedimento se torna impar para reduzir os altos indices de violéncia contra mulher.
Em suma, o agressor necessita discernir que a mulher ndo € uma coisa material de

seu dominio, cujo pode apoderar-se da maneira que |he satisfazer (DIAS, 2007).

Assim, corroborando o entendimento ora explanado, evidencia-se a
importancia da efetivacdo dos centros de atendimento para homens. Visto que, essa
reeducacdo leva a uma mudanca de comportamento, logo havendo, trara elevados
avangos no combate a violéncia contra a mulher, onde nota-se a grade valia em
trabalhar essas acdes com homens juntamente com as ja executadas ac¢des que

atendem as mulheres, que consequentemente levard ao cessamento da reincidéncia.

Resta evidente que o objetivo do trabalho dos centros de educacéo,
reabilitacdo, ndo € tratamento psiquico, como de clinicas terapéuticas levando a
internacdo, pelo contrario, busca- se nas reunides dos grupos exibir as condutas
erradas que os autores de violéncia possuem, desconstruindo uns estereoétipos
machistas, levando-os reflexdes para o dia a dia.



Ademais é de se ponderar a existéncia de um vinculo, ndo somente de um
agressor, bem como também de uma vitima. Ressaltando que as atividades de
reflexdo junto aos homens autores de violéncia contra a mulher, sdo capazes de
englobar resultados ndo somente nos homens, mas compreende resultados para as
mulheres em geral, ex, e atuais, os filhos e todos familiares, cabendo ainda uma
concepcao mais extensa a toda populacédo (LEITE e LOPES, 2013).

Nesse passo, com relagao a peculiaridade “intersubjetivo” (Leite e Lopes,

2013) dos vinculos, e diante das ocorréncias de violéncia, reitera-se a preconizacao
no tocante aos grupos e sua finalidade. Basicamente, o que se busca € ajudar aos
seus membros a resgatar as competéncias do didlogo, o qual, em algum momento foi
substituido pela violéncia.

O que realmente diferencia os grupos reflexivos das demais iniciativas de
carater punitivo € que se busca, aqui, atuar exatamente no coracdo da
violéncia, ou seja, no terreno onde ela se constréi e, por isso, pode ser
desconstruida: o campo da subjetividade. Entende- se que, somente através
de processos capazes de alcancar a dimensdo subjetiva, os individuos
estardo realmente implicados em um processo de transformacdo de sua
percepc¢des e comportamentos (LEITE e LOPES, 2013, p. 27, apud ACOSTA
e SOARES, 2011, p. 14).

Posta assim a questdo, é de se dizer que o foco principal dos centros de
reabilitacdo para autores de violéncia contra a mulher, tem-se o propdsito a procurar
recuperar a eminente influéncia do dialogo.

Desta feita, apés todos os posicionamentos supramencionados, tem-se o
objetivo em ocasionar ao participante desse método ensino-reflexdo, a
responsabilidade de pensamentos inovadores, com desenvolvimento concernentes
aos feminismos e as consequéncias da violéncia, esforcando-se para um
prosseguimento e fortalecimento da necessidade de convivéncias que nao utilizem a
nenhum método de violéncia como intermédio de demonstracdo de sentimos do seu
cotidiano (LEITE e LOPES, 2013)

Cabe ressaltar ainda, segundo Eva Alteman Blay (2014, p. 41):

Explorar, questionar e transformar, descontruir as bases que sustentam e
reproduzem a violéncia de género e a construcdo de masculinidade que
autorizam e legitimam a violéncia séo os desafios que podemos encontrar no
trabalho grupal com autores de violéncia contra mulheres. Estes aspectos ndo
podem passar despercebidos, naturalizados, reduzidos ou simplificados.



Nesse contexto fatico, propde que se emita uma pertinente apreensao aos
fatores da violéncia doméstica e familiar, e assim o caminho mais eficiente a seguir,

para que essa pratica violenta seja definitivamente coibida.

Nesse cenario, trata-se de uma puni¢éo que pode substituir a futura priséo, a
qgual conforme demostrado em supra, atualmente ndo cumpre a funcéo de
ressocializacdo do preso.

ImpGe-se dissecar sobre como s&o 0s centros ou grupos de reflexao atuantes.
A priori ressalta-se que os homens séo reunidos em grupos abertos, ou seja, a cada
sessédo de encontro novos homens séo inclusos, onde a cada encontro séo relatadas
diversas situacoes.

Mister se faz destacar sobre resultados preliminares dos grupos de
reeducacdo. Pois apesar de ainda serem indices acanhados, se mostram positivos

para os homens que frequentam os centros, e assim propendem a mudar condutas.

Outrossim, as atividades com homens sdo executadas mediante método de
reunides de género em que todo participante € analisado como culpado da violéncia
contra a mulher. De forma a serem reconhecidos como homem autores de violéncia,
e ndo tal como agressores, uma vez que gera probabilidade incluido na metodologia,
em caracterizar e pleitear as atitudes e a circunstancia e a nédo introducao de rétulos
(ANDRADE, 2008).

Como visto em alhures, a execucao dos centros de educacao e reabilitacdo
para os autores de violéncia contra a mulher foi determino na Lei Maria da Penha,
assim como também o juiz poderd determinar o comparecimento obrigatorio do

agressor a programas de recuperacao e reeducacao.

Cumpre examinamos, neste passo a efetivacdo desses mecanismos, no

enfrentamento da violéncia como forma de prevencao e interrupgdo da violéncia.

Consubstanciando o entendimento tragados acima, constata-se aspectos para
possibilitar o autor de violéncia ser encaminhado para um centro de reeducacéao.
Compete ainda frisar, que tais procedimentos sao para casos, por exemplo, quando o
réu é primario, isto € o agente que nao tenha atingido o estagio maior da violéncia, o

homicidio, ou estupro.



CONCLUSAO

Diante de todo o exposto externado neste estudo, depreende-se, de inicio que
a luta de movimentos pelo fim da violéncia contra a mulher é algo que permanece ha
séculos. Neste contexto fatico, a lei n°® 11.340/2006, nomeadamente Lei Maria da
Penha foi criada com o objetivo para aplicagdo de mecanismos para a coibicdo da

violéncia doméstica e familiar.

Contudo apés a lei entrar em exercicio, constatou que o principal objetivo da
lei ndo tem surgido o efeito esperado, uma vez que a puni¢cdo estabelecida para o
agressor nao evita que novos crimes acontecam, em razao de aspectos culturas
presentes na sociedade.

Assim, tem-se que a Lei Maria da Penha preencheu uma lacuna no direito
brasileiro para as mulheres, abrangendo importantes mecanismos prontos para
atender a mulher agredida, por exemplos, a cria¢do do juizado de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher. N&o obstante ainda se encontra presente na sociedade o
patriarcalismo, onde o homem sobreleva o poder sobre a familia, submetendo as

mulheres, esposas, ao seu dominio.

Em razdo dessa asseveracdo, quando as mulheres ndo obedecem as
vontades dos homens, sao brutalmente violentadas, uma atitude gerada de 6dio e
androcestrismo, que compreende sobrevalorizar o entendimento do homem como o
anico certo, de forma machista, atos que refletem habitualmente, como afinco na
violéncia contra a mulher.

Dada a importancia do assunto, a partir de uma andlise que a violéncia
doméstica e familiar esta enraizada na cultura patriarcal, uma cultura onde o poder do
homem se mostra mais forte, em achar que a mulher é seu objeto de dominio,
ressaltando nesse passo a vitimizagdo que a mulher como vitima enfrenta, uma vez
gue considera-se muitas vezes a culpada pela violéncia sofrida, através de sua

vulnerabilidade.

Nesse contexto fatico, o direito penal exsurge como forma de puni¢céo para o
autor desta violéncia, aplicando ao agressor as mesmas fun¢des da pena para um

infrator de outro crime. Destarte, observou-se que o sistema penal brasileiro ndo



cumpre as finalidades da pena, ou seja, ndo preveni crimes, ndo ressocializa o

criminoso e eminentemente ndo reeduca o individuo que adentra o sistema prisional.

N&o h& de se olvidar que, quando aplica-se a pena privativa de liberdade, a
real funcéo conferida ao agressor é que a pena serve para retribuir o mau da violéncia
domeéstica com outro mau que a punicdo demostrada inabil. Nesse sentindo perfaz
necessario que haja uma transformacéo da concepc¢éao de que o sistema prisional, tdo

somente, € a Unica solugdo para a punir crimes.

Nessa esteira de pensamento, menciona-se um mecanismo relevante para a
coibi¢cdo da violéncia doméstica e familiar, de forma a reverter os crescentes indices
de violéncia contra a mulher, ressignificando concepc¢do enganada do machismo
predominante, objetivando novas culturas sem violéncia contra a mulher, qual seja,
buscando corrigir o homem agressor com a educac¢ao, com centros ou grupos de

reflexdo e educacao para agressores contra a mulher.

Outrossim, nesse viés o0s centros de educacdo e reabilitacdo mostram
eficazes para uma verdadeira politica publica de transformacdo do individuo que
comete essa violéncia. Uma vez que nos centros de educacdo, h4 uma verdadeira
modificacdo no comportamento do homem autor de violéncia, pois se trabalha a
responsabilizacdo do agressor, mostrando outras formas de resolucao de conflitos

domésticos, sendo um deles o dialogo.

A partir dessas premissas, tem-se que 0s centros de reabilitacdo possibilitam
ambientes favoraveis aos participantes, com fim precipuo de desenvolver atividades
e encontrarem afinidades, viabilizando compreender os pontos semelhantes nas
situacbes de violéncia em seus relacionamentos, através de suas caracteristicas
pessoais. Nesse sentido, ap0s a verificagdo de pontos em comum entre 0S
agressores, busca-se criar um ponto comum de identificacdo, favorecendo o dialogo

e a mudanca do comportamento, de forma coletiva.

Em arremate, frisa-se que ao trabalhar com o causador da violéncia, ou seja,
o homem autor da agressado, terd maiores resultados pois para haver de fato a
prevencao da violéncia, necessita de uma transformacgéo na educacéo, na forma de

agir e pensar, o qual os grupos de reflexdo séo capazes de realizar com 0s agressores,



visto que o que precisa ser condenados ndo s&os as pessoas, e sim as suas condutas,

isto €, o comportamento violento.
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